
Juiz quer acionar delegado
que Abi-Ackel enviou ao Rio

O Juiz Eduardo Mayr — que apreendeu os 
instrumentos de tortura na Polícia Federal — 
deverá processar por crime de calúnia o delega- 
do Aldinor de Oliveira Luz, designado pela 
diretoria-geral do DPF, em Brasília, para inves- 
tigar o caso, no Rio. O agente disse que o 
magistrado, ao fazer sua diligência, “invadiu 
uma repartição pública federal”.

— Estou examinando, dentro de seu con- 
texto, a palavra invadir. Se foi no sentido de que 
eu cometi um ilícito, então, ele atingiu minha 
honra. Juiz não invade. Juiz é escravo da lei. 
Seria leviano se eu fizesse alguma coisa sem o 
rastro legal — afirmou o magistrado.

Na próxima semana, ele deverá encaminhar 
à Procuradoria-Geral da Justiça representação, a 
fim de que o delegado seja processado.

Legitimidade
Para bem fundamentar a representação que 

fará contra o delegado Aldinor Luz — a qual 
deverá se transformar em denúncia a ser feita 
pelo Procurador-Geral da Justiça, Antônio Car- 
los Biscaia — o Juiz Eduardo Mayr foi à TV 
Manchete ver o teipe do delegado fazendo a 
acusação contra ele. E transcreveu o trecho:

— Não nos parece, então, que seja razoá- 
vel, que seja racional, que uma autoridade, 
mesmo judicial de um Estado, invada — este é o 
termo correto — uma repartição pública federal 
— disse o agente, no teipe gravado pela TV 
Manchete.

Depois de dizer que esta afirmação foi 
leviana, o Juiz Eduardo Mayr garantiu que, ao 
fazer sua diligência à Polícia Federal, tinha 
legitimado sua ação a Constituição Federal, o 

 Código de Processo Penal e o Código de Organi-

zação e Divisão Judiciárias. Ele estava 
cumprindo, inclusive, o que determina a Lei 829 
(que alterou o Código de Organização Judiciá- 
ria), que estipula que os juizes têm de fazer, 
mensalmente, inspeções em delegacias, a fim de 
verificarem as condições das dependências e dos 
presos. Além do mais, a Polícia Federal está na 
jurisdição do Estado.

Portanto, a afirmação de que o magistrado 
“invadiu uma repartição pública federal” signifi- 
ca a imputação de um crime a um juiz no 
exercício de sua função, como afirmou Eduardo 
Mayr. Por isso, depois do envio da representa- 
ção à Procuradoria-Geral da Justiça, será inicia- 
da uma ação penal, por crime de calúnia, contra 
o delegado Aldinor de Oliveira Luz.

Solidariedade
O Juiz da 1ª Auditoria Militar do Exército, 

Oswaldo Lima Rodrigues Júnior, foi ontem ao 
gabinete do Juiz Eduardo Mayr levar sua solida- 
riedade pela diligência por ele feita à Polícia 
Federal, quando apreendeu instrumentos de tor- 
tura. O magistrado também tentou fazer o 
mesmo tipo de investigação, em janeiro do ano 
passado, mas foi impedido pelo comandante do 
Batalhão da Polícia do Exército, Tenente- 
Coronel José Alves Machado.

A alegação do oficial foi a de que o quartel 
estava de prontidão por determinação do 1º 
Exército. O Juiz Oswaldo Lima Rodrigues fora 
até lá para ver a sala de tortura denunciada pelo 
ex-soldado Diógenes Franco de Aguiar, onde ele 
e mais dois colegas foram torturados com cho- 
ques elétricos e golpes de palmatória, para 
confessarem o furto de uma pistola de 9 mm, um 
relógio e Cr$ 300.

Acusador se diz ameaçado de morte
O advogado Nélio Soares de Andrade se 

reservou ‘,‘no direito de não informar de que forma 
ou através de quem tomou conhecimento das salas 
de tortura no Departamento de Polícia Federal”. 
Em seu depoimento ontem de manhã ele comuni- 
cou ao delegado Aldinor de Oliveira Cruz — que 
preside a sindicância que apura as denúncias — as 
ameaças de morte que vem sofrendo por telefone.

A perícia técnica nas salas da Polícia Fazendá- 
ria, onde o Juiz Eduardo Mayr encontrou o material 
que serviría para a tortura de presos, foi transferida 
para segunda-feira “porque o delegado Aldinor Luz 
foi fazer diligências e contatos fora do DPF” — 
informou o delegado Artur Carbone, da Assessoria 
de Comunicação Social. Um funcionário do DPF 
também prestou depoimentos, mas seu nome não 
foi revelado.

O depoimento prestado pelo advogado na 
CRJ (Coordenação Regional Judiciária) não foi 
divulgado para a imprensa, mas ao sair do DPF

Nélio falou aos repórteres. Ele disse que o delegado 
Aldinor Luz lhe fez três perguntas básicas: como 
tomou conhecimento das salas; como gerou as 
denúncias e se ele tinha conhecimento das salas de 
tortura antes de sofrer agressão do delegado Mário 
Cassiano Dutra, titular da Polícia Fazendária.

À primeira pergunta ele respondeu que “me 
guardo no direito de preservar o sigilo profissional 
que o código de ética profissional me impõe”. 
Depois narrou o episódio que culminou com a 
agressão e respondeu negativamente à terceira 
pergunta. Nélio informou que ratificou as denúncias 
no depoimento, que durou uma hora e 40 minutos.

O advogado compareceu sozinho ao DPF 
porque recebeu a comunicação somente na noite de 
quinta-feira e não foi possível falar com ninguém da 
OAB-RJ. No entanto, ele diz que se precaveu e 
“levou um amigo advogado que filmou sua entrada 
no prédio”.


